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1º SEMESTRE - 2013 

INSTRUÇÕES 

 Você está recebendo o CADERNO DE QUESTÕES e a FOLHA DE 

RESPOSTA. 

 Para cada questão há somente uma alternativa correta. Assinale na folha de 

respostas a alternativa que julgar correta. 

 Não é permitido nenhum tipo de consulta, incluindo Calculadoras e Códigos 

Jurídicos. 

 O cartão de resposta não será substituído em hipótese alguma. 

 Tempo máximo para entrega da prova: 2 horas 

 Tempo mínimo para entrega da prova: 1 hora 
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GABARITO RASCUNHO 

 

 

01 A B C D 

02 A B C D 

03 A B C D 

04 A B C D 

05 A B C D 

06 A B C D 

07 A B C D 

08 A B C D 

09 A B C D 

10 A B C D 

11 A B C D 

12 A B C D 

13 A B C D 

14 A B C D 

15 A B C D 

16 A B C D 

17 A B C D 

18 A B C D 

19 A B C D 

20 A B C D 

21 A B C D 

22 A B C D 

23 A B C D 

24 A B C D 
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Disciplina: Direito Penal Parte Geral II 
Prof.:  Eliel Ribeiro Carvalho 

 

 

Questão 01 
 

Não leva à extinção da punibilidade do agente 

a) a retroatividade da lei que não mais considera o fato como crime. 

b) a renúncia do direito de queixa o o perdão aceito, nos crimes de ação privada. 

c) o casamento da vítima nos crimes contra a dignidade sexual. 

d) a retratação do agente, nos casos em que a lei admite. 

 

 

Questão 02 
 

A prescrição que se baseia na falta de interesse de agir do Estado e cujo escopo é evitar que eventual 

condenação não tenha função alguma, desprestigiando a justiça pública, denomina-se: 

a) antecipada 

b) retroativa 

c) da pretensão executória 

d) da pretensão punitiva 

 

 

Questão 03 
 

Angelina de Azedo se sentiu ofendida com as palavras difamatórias de sua conhecida Argélica. 

Angelina de Azedo não tomou providências, no sentido de processar Argélica dentro do prazo de seis 

meses, o que deveria ter feito haja vista tratar-se de um crime de ação privada. Pelo exposto é correto 

afirmar que houve a extinção da punibilidade diante a perda do direito por não exercê-lo no prazo 

fixado. Marque a alternativa que indica a causa da extinção da punibilidade que acabou por beneficiar 

Argélica. 

a) perempção 

b) prescrição 

c) perdão judicial 

d) decadência 

 

 

Questão 04 
 

São causas interruptivas da prescrição, EXCETO 

a) o recebimento da denúncia ou da queixa. 

b) o período em que o agente cumpre pena no estrangeiro. 

c) a decisão confirmatória da pronúncia. 

d) a reincidência 
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Disciplina: Português II 

Prof.:  Renata Aparecida Freitas Araújo  

 

Questão 05 

Observe o seguinte parágrafo: 
 

O Jornal do Comércio, de Manaus, publicou um anúncio em que Luíza, uma jovem de dezoito anos, já 

mãe de duas filhas, dizia estar grávida, mas não queria a criança. Ela a entregaria a quem se dispusesse 

a pagar sua ligação de trompas. Preferia dar o filho a ter que fazer um aborto. O tema é tabu no 

Brasil.(...) 
 

Assinale a alternativa que apresenta a técnica utilizada na criação do tópico frasal grifado no parágrafo 

acima: 
 

a) Alusão histórica 

b) Sequência de frases nominais 

c) Declaração inicial 

d) Ilustração 

 
Questão 06 

Assinale a alternativa que apresenta erro no que diz respeito à divisão do texto em parágrafos: 
 

a) No parágrafo dissertativo, o autor adota a postura de narrador e deve convencer o leitor por meio de 

fatos, dados estatísticos, citações e publicações. 

b) O parágrafo-padrão compõe-se de tópico frasal; frases de desenvolvimento e frases de conclusão, 

sendo essa última opcional. 

c) O tópico frasal é de suma importância tanto para quem lê quanto para quem escreve o texto. 

d)  O parágrafo deve ser construído com coerência, ou seja, deve haver lógica entre as ideias expostas. 

 
Questão 07 

Leia: 

As paredes, já quase sem cor devido à ação do tempo, as duas janelas fechadas, com suas 

venezianas carcomidas, situadas na parede oposta à porta, também velha, davam a quem lá chegava a 

impressão ruim de estar adentrando um museu abandonado. O chão já sem brilho e o teto no qual 

havia um lustre luxuoso, mas empoeirado e com poucas lâmpadas em funcionamento, confirmavam a 

impressão inicial. Sentia-se também no ar o odor dos tapetes embolorados. 
 

Assinale a alternativa que melhor define esse parágrafo: 

a) Parágrafo dissertativo 

b) Parágrafo descritivo subjetivo 

c) Parágrafo narrativo 

d) Parágrafo descritivo objetivo 

 

Questão 08 

No Brasil colônia, os cargos políticos eram ocupados pela aristocracia nomeada pela Coroa 

portuguesa. Hoje temos representantes escolhidos democraticamente para cargos cercados de régios 

privilégios aristocráticos. [...] 
 

Na criação desse tópico frasal foi utilizada a seguinte técnica: 
 

a) Declaração inicial 

b) Alusão histórica 

c) Citação 

d) Sequência de frases nominais 
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Disciplina: Antropologia 

Prof.:  Ana Paula Basílio 

 

 

Questão 09 

A antropologia jurídica é o resultado de uma integração entre o direito e a antropologia que resultaram 

na configuração de uma nova disciplina caracterizada pelo: 

a) estudo comparativo e contemplativo entre o direito e a etnologia. 

b) trabalho com instituições tradicionais de direito. 

c) emprego de métodos quantitativos compatíveis com a área do direito. 

d) emprego de métodos antropológicos de pesquisa, observação participante e comparação, para 

auxílio das demandas das instituições de direito. 

 

 

Questão 10 

Quanto à antropologia jurídica, assinale a opção correta: 

a) A antropologia jurídica visa resgatar o bom selvagem que existe em todo ser humano. 

b) Os estudos de antropologia jurídica contribuíram para a explicitação dos conceitos como cultura, 

normas e transgressão, além do conteúdo ético e moral dos comportamentos desviantes.  

c) Trabalhos de antropologia jurídica com grupos socialmente marginais, de baixa escolaridade e 

renda, demonstram que é necessária uma única oportunidade para que tais grupos deixem de ser 

transgressores. 

d) A antropologia jurídica desconsidera o ambiente atual do indivíduo, em detrimento da história e 

cultura de seu grupo de origem. 

 

 

Questão 11 

Os principais temas de estudo da antropologia jurídica incluem: 

a) a cultura, os conflitos, as normas e as razões pelas quais elas são ou não aplicadas em diferentes 

culturas. 

b) as concepções das normas, como e porque são criadas. 

c) os conflitos existentes e sua relação com a etnografia. 

d) os usos e costumes entre os povos indígenas. 

 

 

Questão 12 

As diversas culturas existentes mantêm contato entre si, mas nem sempre esse contato é algo que representa 

ganho para todos, porque muitas culturas se sentem superiores a outras, o que implica diversas maneiras de 

ver o mundo. A visão de superioridade cultural é denominada pela antropologia como:  

a) empatia. 

b) relativista.  

c) etnocêntrica. 

d) alteridade.  
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Disciplina: Psicologia Jurídica 

Prof.:  Janaina de Fatima Castro Caneguim 

 

Questão 13 

Sabe-se que a esquizofrenia traz várias dificuldades para aqueles que apresentam esse transtorno, bem 

como para os familiares dos mesmos. Sobre a esquizofrenia é incorreto afirmar: 

a) Possui sintomas chamados positivos e negativos. 

b) A etiologia é de difícil definição, porém aponta-se para fatores como predisposição genética, fatores 

psicológicos e ambientais quando se fala em variáveis importantes para o surgimento da esquizofrenia. 

c) Todos os sintomas são chamados negativos, pois trazem consequências muito ruins para a vida dos 

indivíduos que apresentam esquizofrenia. 

d) Delírios envolvendo questões persecutórias fazem parte do grupo de sintomas da esquizofrenia. 

 

 

Questão 14 

“Algumas substâncias podem afetar estados mentais internamente percebidos (por exemplo, humor) e 

atividades externamente observáveis (a saber, o comportamento). As ramificações dessa afirmação, 

contudo, são impressionantes.” (Compêndio de Psiquiatria). Não são sintomas relacionados ao abuso 

de substâncias: 

a) tolerância e redução do efeito com o uso contínuo. 

b) desejo persistente ou esforços mal sucedidos de reduzir ou controlar a substância. 

c) muito tempo gasto em atividades para conseguir a substância. 

d) o indivíduo com o passar do tempo passa a ter que consumir doses cada vez menores para ter o 

efeito desejado. 

 

 

Questão 15 

No que diz respeito às configurações familiares existentes na atualidade é correto afirmar: 

a) No Brasil é possível um homossexual adotar uma criança no que diz respeito à questões legais, o 

que demonstra que os impedimentos descritos por alguns grupos de pessoas são apenas morais. 

b) No Brasil não há possibilidade legal de adoção por casais homossexuais, pois isso fere a 

Constituição brasileira. 

c) Questões morais que desconsiderem as leis vigentes no país devem ser determinantes para que o juiz 

decida sobre um processo no qual um casal de homossexuais pleiteia a adoção de uma criança. 

d) No Brasil não há possibilidade legal de adoção por casais homossexuais, pois há dados científicos 

que mostram que crianças só serão ajustadas se tiverem um pai e uma mãe. 

 

 

Questão 16 

Pesquisas recentes apontam que: 

a) crianças cujos pais são do mesmo sexo são tão ajustadas quanto às crianças com pais de sexos 

diferentes. 

b) crianças cujos pais são do mesmo sexo não são tão ajustadas quanto às crianças com pais de sexos 

diferentes. 

c) crianças só serão ajustadas se tiverem um pai e uma mãe. 

d) crianças cujos pais são do mesmo sexo são mais ajustadas do que as crianças com pais de sexos 

diferentes. 
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Disciplina: Direito Civil – Parte Geral II 
Prof.:  Ronaldo Carvalho  
 

Questão 17 
 

O Sr. JASON VORHEES ingressou com ação de cobrança em desfavor do CONDOMÍNIO 

RESIDENCIAL TAMANDUÀ alegando ter sido verbalmente contratado em Junho de 2.014 para 

executar serviço constante da reforma no edifício, cuja contraprestação somaria o montante de R$ 

7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). Instadas a manifestarem acerca das provas a produzir, o Sr. 

JASON VORHEES disse pretender a produção de prova testemunhal, ao passo que o CONDOMÍNIO 

RESIDENCIAL TAMANDUÀ aduziu não haver provas a produzir. Ante todo exposto e tendo em 

vista os meios de prova, pode-se afirmar que: 

a (  ) A inércia em produzir prova implica em confissão tácita em desfavor do CONDOMÍNIO 

RESIDENCIAL TAMANDUÁ. 

b (  ) Razão assiste ao Sr. JASON VORHEES tendo em vista o valor do negócio jurídico e a prova 

testemunhal pretendida. 

c (  ) O ônus da prova incumbe ao CONDOMÍNIO RESIDENCIAL TAMANDUÁ. 

d (  ) Não assiste razão ao Sr. JASON VORHEES tendo em vista o valor do negócio jurídico e a prova 

testemunhal pretendida. 

 

 

Questão 18 

HALCIR-TALARICO ingressou com ação de indenização por dano material em desfavor do 

MUNICÍPIO DE TSUNAMI DO NORTE alegando ter sido vítima de acidente automobilístico 

ocorrido em razão de um grande buraco existente em uma rua da cidade. Visando possuir elementos 

para julgar a lide o Juiz se vale de um terceiro com conhecimento técnico, o qual se dirige até o local 

para efetuar uma vistoria sobre as condições do aludido logradouro público. Assim, pode-se afirmar 

que a vistoria feita no local consiste em uma prova:  

a (  ) Pericial. 

b (  ) Documental. 

c (  ) Inspeção Judicial. 

d (  ) Por presunção. 

 

 

Questão 19 

Sabe-se que a maçã é um produto raro na região do Alto Tietê. Conduto, o produtor rural chamado 

CARCAJU, espera boa safra de maçã ainda este ano. Interessado na aquisição do produto o Sr. 

TEXUGUEIRO firmou contrato de compra e venda da safra com CARCAJU. O pagamento por parte 

de TEXUGUEIRO deu-se à vista, ao passo que não fora estipulado prazo para cumprimento da 

obrigação por parte de CARCAJU. Ante o exposto pode-se afirmar que CARCAJU deverá cumprir sua 

obrigação: 

a ( ) Imediatamente nos termos do Artigo 134 do Código Civil, por tratar-se de negócio jurídico inter 

vivos, sem prazo. 

b ( ) Na safra, nos termos do Artigo 134 do Código Civil, por se tratar de negócio jurídico inter vivos 

sem prazo cuja execução depende do tempo. 

c ( ) CARCAJU poderá cumprir sua obrigação quando lhe convier, pois trata-se de negócio jurídico 

inter vivos, sem prazo. 

d ( ) TEXUGUEIRO não poderá exigir o cumprimento por tratar-se de negócio jurídico inter vivos, 

sem prazo. 
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Questão 20 

CHAOLIN é um renomado escritor com 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, sem filhos, que após 

muito vagar pelo mundo conhecera TSUNAMI, uma alegre moça de família com apenas 18 (dezoito) 

anos de idade. No decorrer do namoro, a família de CHAOLIN iniciou uma verdadeira campanha pelo 

casamento do casal. Ante a pressão e a vontade de ter filhos em razão da idade avançada CHAOLIN 

procura orientação de um advogado, que lhe diz ser possível estabelecer condição no casamento, pois 

sendo as partes capazes, o objeto lícito, possível, determinado e obedecida a forma prescrita em lei, 

preenchidos estão os requisitos de validade do negócio jurídico. De acordo com o acima exposto pode-

se afirmar que: 

a (  ) Poderão as partes estabelecerem condição no casamento, tendo em vista que cumpridos foram os 

requisitos de validade do negócio jurídico. 

b (  ) Não poderão as partes casarem tendo em vista a idade de ambos. 

c (  ) Poderão as partes casarem desde que acordem os pais de TSUNAMI. 

d (  ) Não poderão as partes estabelecerem condição no casamento, por se tratar de negócio jurídico 

que não admite estipulação de elementos acidentais. 

 

É necessário cuidar da ética para não anestesiarmos a nossa consciência e começarmos a achar 

que tudo é normal. (Mario Sergio Cortella ) 

 

 

http://pensador.uol.com.br/autor/mario_sergio_cortella/

